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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
PRIMEIRA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n° 10880.722121/2008-67

Recurso n° Voluntario

Resolucion®  1302-000.580 — 3* Camara/2® Turma Ordinaria
Data 11 de abril de 2018

Assunto DCOMP SALDONEGATIVO IRPJ

Recorrente COMPANHIA NITRO QUIMICA BRASILEIRA
Recorrida FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

RESOLVEM os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em
converter o julgamento em diligéncia, nos termos do relatdrio e voto do relator.

(assinado digitalmente)

Luiz Tadeu Matosinho Machado - Presidente.
(assinado digitalmente)

Carlos Cesar Candal Moreira Filho — Relator

Participaram do presente julgamento os conselheiros Luiz Tadeu Matosinho
Machado (Presidente), Rogério Aparecido Gil, Paulo Henrique Silva Figueiredo, Lizandro
Rodrigues de Sousa (Suplente Convocado), Carlos Cesar Candal Moreira Filho, Gustavo
Guimaraes da Fonseca, Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa e Flavio Machado Vilhena Dias.

Relatorio

Adoto o relatorio do acorddo recorrido por bem descrever os fatos relativos ao
presente processo:

Trata o presente processo da DCOMP eletréonica n°
38938.96526.250906.1.7.02-4071 (retificadora da
42504.88293.060504.1.3.02-6220)  transmitida com objetivo de
declarar a compensagdo do(s) débito(s) nela apontado(s), com crédito
no montante de R$ 23.464.176,80 proveniente de saldo negativo de
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 (assinado digitalmente)
 Luiz Tadeu Matosinho Machado - Presidente.
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   Relatório
 Adoto o relatório do acórdão recorrido por bem descrever os fatos relativos ao presente processo:
 Trata o presente processo da DCOMP eletrônica nº 38938.96526.250906.1.7.02-4071 (retificadora da 42504.88293.060504.1.3.02-6220) transmitida com objetivo de declarar a compensação do(s) débito(s) nela apontado(s), com crédito no montante de R$ 23.464.176,80 proveniente de saldo negativo de IRPJ, ano-base 2003 e exercício 2004. A este crédito foram vinculadas as compensadas listadas no Despacho Decisório, fls. 273/274.
 A matéria foi objeto de análise dos elementos constitutivos do crédito pleiteado e, após as referidas verificações, foi proferida decisão por intermédio do Despacho Decisório manual onde foram feitas as considerações que se seguem.
 Informa a autoridade fiscal que segundo consta da DIPJ apresentada pela requerente (fls. 193 e seguintes) foi apurado um saldo negativo de IRPJ de R$ 23.319.991,50, constando ainda a apuração de um IR devido de R$ 1.138.273,06. Consta ainda do referido documento eletrônico que teria sido recolhido R$ 4.425.458,50 a título de Estimativa. Consulta aos sistemas de controle de pagamento e às DCTF�s apresentadas revelaram que não houve recolhimentos ou declaração de débitos a título de estimativa, levando o fisco a concluir que todo o crédito pretendido estaria amparado nas retenções de IR informadas.
 No intuito de confirmar as retenções foi feita consulta ao sistema Sief-Dirf onde foram localizadas retenções da monta de R$ 23.505,343,96, valor em sua maioria proveniente de aplicações financeiras que atingiram o valor de R$ 122.567.660,88 (R$ 3.525.458,90 provenientes de operações de �Day Trade� e R$ 89.441.197,14 provenientes de operações de Swap, ambos não informados na DIPJ). A requerente foi intimada a esclarecer como havia sido feita a contabilização dessas receitas financeiras, a apuração das variações cambiais passivas e a demonstrar o conteúdo da linha 36 da Ficha 09A � �Outras Exclusões�.
 Após analisar os documentos apresentados como resposta á intimação, a autoridade fiscal fez diversas críticas acerca das despesas relativas ás operações de Swap e Day Trade, sem no entanto concluir pela glosa de nenhuma dessas despesas. Também apresentou críticas acerca do montante lançado na linha �Outras Exclusões�, sedo que, também nesse caso, não ocorreu glosa.
 Ao final concluiu que:
 �De todo o exposto, conclui-se que as receitas relativas aos ganhos de SWAP, informados pelo sistema Sief-Dirf no montante de R$ 89.441.187,14 não foram declarados na Linha 06A/21 - Ganhos Auferidos no Mercado de Renda Variável, conforme determina o Majur, esta linha foi deixada em branco, deste modo, o imposto retido na fonte pertinente esta receita no montante de R$ 17.888.237,26 não é passível de restituição. Em igual situação se encontra as receitas oriundas de operações de Day-Trade, também não declaradas, sendo que neste caso o IRRF é de R$ 35.254,56.�
 Considerando somente as receitas oferecidas á tributação foi elaborado novo cálculo do IR sobre o Lucro Real, reproduzido abaixo:
  Foi então reconhecido para a requerente um montante de R$ 4.443,579,08, a título de saldo negativo relativo ao ano-calendário de 2003, homologando-se as compensações até o limite desse direito creditório.
 Regularmente cientificada do despacho decisório, a contribuinte protocolou suas contra-razões fundamentando sua defesa nos tópicos abaixo:
 �II.1 � DA EFETIVA COMPROVAÇÃO DOS VALORES RETIDOS A TÍTULO DE OPERAÇÕES DE �SWAP� E �DAY TRADE� � DA NECESSIDADE DE PREVALÊNCIA DA VERDADE MATERIAL II.2 � DA INCONSISTÊNCIA DOS ARGUMENTOS CONSTANTES DA R. DECISÃO � DA LEGITIMIDADE DOS CRÉDITOS DECORRENTES DAS OPERAÇÕES DE �DAY TRADE� E DE �SWAP�� Ao final veio requerer:
 �Diante de todo o exposto, é a presente para requerer a procedência da presente manifestação de inconformidade e reformado despacho decisório ora recorrido na parte em que foi desfavorável à Impugnante, para que seja reconhecido o valor integral do saldo negativo pleiteado e seja homologada a totalidade das compensações realizadas pela Impugnante nos autos do presente processo, afastando-se a cobrança imputada pelo despacho em questão.
 Outrossim, uma vez que a compensação veiculada pela Per/dcomp n° 26784.83055.140606.1.3.02-7372 foi homologada nos autos do processo n° 11610.004356/2003-10, não poderá ser objeto de análise nos autos do processo em epígrafe, sendo que eventual glosa neste processo não poderá gerar efeitos com relação a tal Per/Dcomp.
 Protesta pela produção de todas as provas em direito admitidas, inclusive a juntada de novos documentos.�
 A 2ª Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento (DRJ) de Juiz de Fora em seu julgamento, constatou que "a negativa do fisco se baseia no simples fato de as receitas relativas aos ganhos de SWAP e as oriundas de operações de Day-Trade, cujos montantes comprovados no sistema Sief-Dirf atingiram R$89.441.187,14 e R$3.525.458,90, respectivamente, não terem sido oferecidas à tributação. Ou seja, para que o IRRF seja considerado na apuração do saldo negativo, é imprescindível o oferecimento à tributação dos respectivos rendimentos".
 E, mais adiante, continua a autoridade julgadora:
 Em sua manifestação de inconformidade, no entanto, a manifestante se limitou a reafirmar a efetividade das retenções do IR mencionadas em suas declarações, fato sobre o qual não há controvérsia pois o próprio fisco já se encarregou de confirmá-las, e a debater a correção dos lançamentos relativos às despesas citadas pela autoridade fiscal no despacho decisório, despesas que como já dissemos não foram objeto de glosa. Não há na peça de defesa ou nos documentos que a acompanham nenhuma tentativa de se comprovar que os respectivos resultados positivos foram oferecidos à tributação.
 Assim, considerando-se que a requerente não demonstrou a tributação das receitas que deram origem às retenções na fonte em questão, o IRRF não pode ser utilizado na composição do saldo negativo.
 E aquela Turma da DRJ decide emitindo as seguintes ementas:
 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ Ano-calendário: 2003 IRPJ. COMPENSAÇÃO. SALDO NEGATIVO. RETENÇÕES NA FONTE. TRIBUTAÇÃO DOS RESPECTIVOS RENDIMENTOS.
 O imposto de renda retido na fonte, sendo antecipação do imposto devido no final do período de apuração, pode ser utilizado como componente do saldo negativo de IRPJ, se ficar comprovado, mediante documentação hábil e idônea, que o contribuinte sofreu a retenção do imposto e que os respectivos rendimentos foram oferecidos à tributação no período correspondente.
 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL Ano-calendário: 2003 PRODUÇÃO DE PROVAS. PROVA DOCUMENTAL.
 A prova documental deve ser apresentada na manifestação de inconformidade, precluindo o direito de a manifestante fazê-lo em outro momento processual, a menos que fique demonstrada a ocorrência de algumas das hipóteses excepcionadas pela legislação.
 Manifestação de Inconformidade Improcedente Direito Creditório Não Reconhecido Acórdão Acordam os membros da 2ª Turma de Julgamento, por unanimidade de votos, em julgar IMPROCEDENTE a manifestação de inconformidade para manter inalterada a decisão atacada.
 Tomando conhecimento da decisão prolatada, a Empresa apresentou Recurso de Ofício apresentando, resumidamente, os seguintes argumentos:
 II - Do Direito II.1- Das Inconsistências do Despacho Decisório - tece comentários sobre as indagações feitas no DD acerca da não obediência ao Manual de Preenchimento da DIPJ, que em nada importaram à questão principal do processo, relativa ao não oferecimentos das receitas de SWAP e Day-Trade à tributação.
 II.2 - DA Efetiva Comprovação do Oferecimento à Tributação dos Valores a Título de Operações de "SWAP" e "Day-Trade" - afirma que o erro de preenchimento jamais poderia ensejar a não aceitação dos créditos, uma vez que foi comprovado o oferecimento das receitas à tributação. conforme demonstrado, as retenções foram indicadas na ficha 53 de tal DIPJ, fato que não foi analisado no acórdão.
 Entende a Recorrente que ao se recusar a apurar os verdadeiros fatos ocorridos e impedir a restituição a que faz jus, o v. acórdão violou o princípio da verdade material. Argumenta sobre este princípio e apresenta jurisprudência administrativa acerca do erro de preenchimento de declaração.
 II.2.1 - Do Oferecimento à tributação das receitas de operações de "SWAP" Examinando-se as variações ativas e passivas que compõem a conta 3.4.7.35.1.06 (Swap), vide doc. 06 e 06-A, observa-se uma variação ativa total de 239.488.643,73, uma variação passiva total de R$293.358.382,10 e o valor líquido de 53.869.738,37 (e apresenta o razão da contas referidas).
 É certo que o valor de R$239.488.643,73 foi oferecido à tributação e que este valor é composto pela soma do montante de R$89.441.197,14 (que deveria constar na linha 21, da ficha 06-A da DIPJ) e do valor de R$150.047.456,59 (que deveria constar na linha 20 da ficha 06-A da DIPJ). Logo observa-se que, além do oferecimento à tributação dos 89 milhões houve também o oferecimento de mais 150 milhões, não havendo como prosperar os argumentos do acórdão.
 II.2.2.- Do oferecimento à tributação das receitas atinentes às operações de "Day-Trade" Na composição da conta 3.4.7.35.1.07 (VC ajuste BM&F) referente ás operações de "Day Trade" houve lançamentos a crédito no valor de R$72.647.971,19, montante que foi oferecido à tributação. Este valor é composto pelo montante de R$3.525.458,90 a título de day trade (que deveriam constar na linha 22 da ficha 06-A da DIPJ) e o valor de R$69.122.512,29 (que deveriam constar na linha 20 da ficha 06-A da DIPJ Os equívocos na declaração ficariam assim corrigidos:
      II.3 - Da possibilidade de juntada de documentos após a apresentação da manifestação de inconformidade Defende a impossibilidade de o julgador se recusar a analisar provas apresentadas após a impugnação com fundamento na Lei nº 9.784, de 1999, em especial nos artigos 3º e 38.
 Pede que o processo seja baixado em diligência, caso seja julgado pertinente, a juntada de novos documentos que se façam necessários e que seja julgado procedente o Recurso Voluntário.
 É o relatório.
 Voto
 O recurso voluntário é tempestivo e dele conheço.
 A matéria litigiosa restringe-se ao oferecimento, ou não, à tributação das receitas decorrentes de operações de SWAP, no valor de R$89.441.187,14 e Day Trade, no total de R$3.525.458,90.
 Segundo o acórdão recorrido, a Empresa não demonstrou a tributação das receitas que deram origem às retenções na fonte em questão, limitando-se a reafirmar a efetividade das retenções na fonte mencionadas, fato incontroverso, pelo que a impugnação foi considerada improcedente.
 Em ser recurso voluntário, alega a Companhia que um simples erro de preenchimento de declaração não pode suprimir direito seu ao crédito. É de se notar que o que está em discussão é exatamente a comprovação de que houve um simples erro no preenchimento e que, se assim for, seu direito estará assegurado. Para comprovar que o que houve foi um erro, a Recorrente terá que demonstrar que as receitas relativa às operações de SWAP e Day Trade foram contabilizadas e compuseram a formação do lucro líquido do exercício.
 Com este desiderato a Recorrente apresenta a conta 3.4.7.35.1.06 (SWAP) em cujos movimentos a crédito estariam registradas as receitas decorrentes de operações de SWAP. Alerta, contudo, que a conta é um registro geral (sintético) destas operações e que recebe lançamentos, também, a débito, a título de despesas e resultados negativos dessas mesmas operações. Ao final, seu saldo representa o resultado líquido anual e, no ano de 2003, foi um resultado devedor de 53.869.738,37, que integra as variações cambiais passivas registradas na linha 32 da ficha 06-A da DIPJ ano-calendário 2003.
 Afirma que, os R$239.488.643,73 registrados a crédito na referida conta são compostos pelos R$89.441.197,14 (receitas de SWAP dos contratos liquidados no ano de 2003) mais R$150.047.456,59, sem, todavia, apresentar a composição deste último valor.
 A afirmação de que os 89 milhões comporiam esta conta, entretanto, é inverossímil.
 Sabemos que a retenção na fonte e a verificação do resultado dos contratos de SWAP são feitos no fechamento do contrato, cujos prazos são acordados pelas partes. O controle e a contabilização de despesas e resultados, entretanto, é feito obedecendo ao princípio da competência, mês a mês, do que resulta que o controle contábil sintético realizado pela Recorrente atesta uma aparente idoneidade, haja vista que há valores consideráveis registrados como receita nesta conta de resultado, mas não faz prova efetiva em relação ao valor apurado em determinado ano-calendário, uma vez que receitas podem ter sido contabilizadas em períodos pretéritos.
 A título exemplificativo, se compararmos o informe de rendimentos fornecido pelo Banco Votorantim (fl. 344) no que se refere às operações de SWAP, podemos observar que no mês de setembro de 2003 a Recorrente obteve rendimentos no valor de R$40.654.476,47 e que foi retido na fonte um imposto de R$8.130.895,29, somente em relação a este banco. O valor total lançado a crédito na conta 3.4.7.35.1.06 - SWAP para o mesmo mês, correspondente à receita de operações de SWAP, foi de R$7.921.292,58. É este o motivo que nos leva à concluir por ser inverossímil a afirmação acima.
 É de se notar, contudo, que desta discrepância de valores não se pode concluir que a Recorrente não ofereceu as receitas à tributação. O que o fato denota é que os instrumentos contábeis utilizados para este fim são inconclusivos.
 O Laudo Técnico da PricewatherhouseCoopers, cuja juntada a Recorrente solicitou em janeiro de 2016, embora afirme que as receitas das operações de SWAP integram o resultado da Recorrente, o faz em função da sistemática adotada, de registro sintético em conta única, com lançamentos a débito e a crédito. Mas o Laudo reconhece (fl. 1212), ipsis litteris:
 Importante mencionar que as receitas de aplicação financeiras são registradas contabilmente pelo regime de competência' (R$ 349.973 mil), desta forma, os rendimentos auferidos e demonstrados na Ficha 53 da DIPJ a título de Swap (regime de caixa / efetivo recebimento) no montante de R$ 89.441 mil são diferentes.
 Nesse contexto temos que, pela sistemática de tributação do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ, a receita de aplicações financeiras, que é o valor constante do balanço da Sociedade, pelo regime de competência, compôs o resultado da Sociedade e por esse motivo foi tributado pelo imposto de renda ao final do ano-calendário, na forma dos valores que analisamos acima.
 Adicionalmente, de acordo com o princípio contábil de registro das receitas pelo regime de competência, tanto o valor reconhecido pelo regime de caixa, como o valor reconhecido pelo regime de competência, são tributados, em momentos separados.
 Com base no acima, constatamos que a Nitroquímica auferiu receitas de rendimento de aplicações financeiras (ganhos) e que tais receitas integraram a base de cálculo do IRPJ tendo em vista que os respectivos ganhos foram contabilizados nas contas contábeis de resultado acima mencionadas e declarados na DIPJ conforme quadros acima.
 Conclusão irretocável, mas, para efeito de restituição/compensação não basta afirmar que as receitas de aplicações financeiras são tributadas na Recorrente, mas provar que as rendimentos de operações de SWAP cujos contratos foram encerrados em 2003 e que sofreram a incidência do imposto de renda na fonte que compõem a base negativa objeto de Dcomp foram oferecidos à tributação (R$89.441.197,14).
 Injusto seria, no entanto, simplesmente não-homologar a compensação requerida ante essa fumaça de bom direito.
 Assim, pensou-se em propor uma diligência por amostragem, mas ante o controle contábil genérico da Companhia, o que seria apresentado acabaria por impor uma decisão de aceitar ou não aceitar que os valores estariam dentro da contabilidade, pois nos seriam apresentadas planilhas sem registro contábil.
 Nestas condições, considerando que a prova da liquidez e certeza do crédito objeto de DComp é de integral responsabilidade da Declarante, proponho a conversão do julgamento em diligência para que a Empresa seja intimada a apresentar:
 a) a contabilização em contas de resultado dos rendimentos obtidos em operações de SWAP relativas a cada contrato encerrado em 2003, de forma organizada e didática, ainda que o oferecimento à tributação tenha sido feita em anos-calendário anteriores;
 b) a comprovação da contabilização em contas de resultado dos ganhos obtidos em operações de Day Trade no ano-calendário de 2003;
 O Auditor Fiscal da Receita Federal responsável pela diligência, no uso da técnica de auditoria que considere adequada, confirme a correção dos valores apresentados pela Recorrente e apresente suas conclusões a respeito.
 A Companhia Nitro Química deverá ser intimada do resultado da diligência, atribuindo-lhe 30 dias para manifestação a respeito.
 Após isso, retorne o processo para julgamento.
 É como decido.
 (assinado digitalmente)
 Carlos Cesar Candal Moreira Filho - Relator
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IRPJ, ano-base 2003 e exercicio 2004. A este crédito foram vinculadas
as compensadas listadas no Despacho Decisorio, fls. 273/274.

A matéria foi objeto de andlise dos elementos constitutivos do crédito
pleiteado e, apos as referidas verificagoes, foi proferida decisdo por
intermédio do Despacho Decisorio manual onde foram feitas as
consideragdes que se seguem.

Informa a autoridade fiscal que segundo consta da DIPJ apresentada
pela requerente (fls. 193 e seguintes) foi apurado um saldo negativo de
IRPJ de R$ 23.319.991,50, constando ainda a apura¢do de um IR
devido de R$ 1.138.273,06. Consta ainda do referido documento
eletronico que teria sido recolhido R$ 4.425.458,50 a titulo de
Estimativa. Consulta aos sistemas de controle de pagamento e as
DCTF’s apresentadas revelaram que ndo houve recolhimentos ou
declaragdo de débitos a titulo de estimativa, levando o fisco a concluir
que todo o crédito pretendido estaria amparado nas retengoes de IR
informadas.

No intuito de confirmar as retengoes foi feita consulta ao sistema Sief-
Dirf onde foram localizadas retencées da monta de R$ 23.505,343,96,
valor em sua maioria proveniente de aplica¢des financeiras que
atingiram o valor de R$ 122.567.660,88 (R$ 3.525.458,90 provenientes
de operagoes de “Day Trade” e R$ 89.441.197,14 provenientes de
operagoes de Swap, ambos ndo informados na DIPJ). A requerente foi
intimada a esclarecer como havia sido feita a contabiliza¢do dessas
receitas financeiras, a apuragdo das variagoes cambiais passivas e a
demonstrar o conteudo da linha 36 da Ficha 094 — “Outras
Exclusoes”.

Apds analisar os documentos apresentados como resposta a intimagdo,
a autoridade fiscal fez diversas criticas acerca das despesas relativas
ds operacgoes de Swap e Day Trade, sem no entanto concluir pela glosa
de nenhuma dessas despesas. Também apresentou criticas acerca do
montante langado na linha “Outras Exclusoes”, sedo que, também
nesse caso, ndo ocorreu glosa.

Ao final concluiu que:

“De todo o exposto, conclui-se que as receitas relativas aos ganhos de
SWAP, informados pelo sistema Sief-Dirf no montante de RS
89.441.187,14 ndo foram declarados na Linha 064/21 - Ganhos
Auferidos no Mercado de Renda Variavel, conforme determina o
Majur, esta linha foi deixada em branco, deste modo, o imposto retido
na fonte pertinente esta receita no montante de R$ 17.888.237,26 ndo é
passivel de restituicdo. Em igual situacdo se encontra as receitas
oriundas de operagoes de Day-Trade, também ndo declaradas, sendo
que neste caso o IRRF é de R$ 35.254,56.”

Considerando somente as receitas oferecidas d tributagdo foi
elaborado novo calculo do IR sobre o Lucro Real, reproduzido
abaixo:
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Regularmente cientificada do despacho decisorio, a contribuinte
protocolou suas contra-razoes fundamentando sua defesa nos topicos
abaixo:

“Il.1 — DA EFETIVA COMPROVACAO DOS VALORES RETIDOS A
TITULO DE OPERACOES DE “SWAP” E “DAY TRADE” — DA
NECESSIDADE DE PREVALENCIA DA VERDADE MATERIAL I1.2 —
DA INCONSISTENCIA DOS ARGUMENTOS CONSTANTES DA R.
DECISAO — DA LEGITIMIDADE DOS CREDITOS DECORRENTES
DAS OPERACOES DE “DAY TRADE” E DE “SWAP”” Ao final veio

requerer:

“Diante de todo o exposto, é a presente para requerer a procedéncia
da presente manifestagdo de inconformidade e reformado despacho
decisorio ora recorrido na parte em que foi desfavoravel a Impugnante,
para que seja reconhecido o valor integral do saldo negativo pleiteado
e seja homologada a totalidade das compensagdes realizadas pela
Impugnante nos autos do presente processo, afastando-se a cobranga
imputada pelo despacho em questdo.

Outrossim, uma vez que a compensagdo veiculada pela Per/dcomp n°
26784.83055.140606.1.3.02-7372  foi homologada nos autos do
processo n° 11610.004356/2003-10, ndo podera ser objeto de andlise
nos autos do processo em epigrafe, sendo que eventual glosa neste
processo ndo podera gerar efeitos com relagdo a tal Per/Dcomp.

Protesta pela produg¢do de todas as provas em direito admitidas,
inclusive a juntada de novos documentos.”

A 2* Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento (DRJ) de Juiz de
Fora em seu julgamento, constatou que "a negativa do fisco se baseia no simples fato de as
receitas relativas aos ganhos de SWAP e as oriundas de operacdes de Day-Trade, cujos
montantes comprovados no sistema Sief-Dirf atingiram R$89.441.187,14 ¢ R$3.525.458,90,
respectivamente, ndo terem sido oferecidas a tributacdo. Ou seja, para que o IRRF seja
considerado na apuracdo do saldo negativo, ¢ imprescindivel o oferecimento a tributagao dos
respectivos rendimentos".

E, mais adiante, continua a autoridade julgadora:
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Em sua manifestagdo de inconformidade, no entanto, a manifestante se
limitou a reafirmar a efetividade das retengoes do IR mencionadas em
suas declaragoes, fato sobre o qual ndo ha controvérsia pois o proprio
fisco ja se encarregou de confirma-las, e a debater a corre¢do dos
langamentos relativos as despesas citadas pela autoridade fiscal no
despacho decisorio, despesas que como ja dissemos ndo foram objeto
de glosa. Ndo hd na peg¢a de defesa ou nos documentos que a
acompanham nenhuma tentativa de se comprovar que os respectivos
resultados positivos foram oferecidos a tributagao.

Assim, considerando-se que a requerente ndo demonstrou a tributa¢do
das receitas que deram origem as retengoes na fonte em questdo, o
IRRF ndo pode ser utilizado na composi¢do do saldo negativo.

E aquela Turma da DRJ decide emitindo as seguintes ementas:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA -
IRPJ  Ano-calendario: 2003 IRPJ. COMPENSACAO. SALDO
NEGATIVO. RETENCOES NA FONTE. TRIBUTACAO DOS
RESPECTIVOS RENDIMENTOS.

O imposto de renda retido na fonte, sendo antecipacdo do imposto
devido no final do periodo de apurac¢do, pode ser utilizado como
componente do saldo negativo de IRPJ, se ficar comprovado, mediante
documentagdo habil e idonea, que o contribuinte sofreu a reten¢do do
imposto e que os respectivos rendimentos foram oferecidos a tributagdo
no periodo correspondente.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL Ano-calenddrio:
2003 PRODUCANO DE PROVAS. PROVA DOCUMENTAL.

A prova documental deve ser apresentada na manifestagcdo de
inconformidade, precluindo o direito de a manifestante fazé-lo em
outro momento processual, a menos que fique demonstrada a
ocorréncia de algumas das hipoteses excepcionadas pela legislagdo.

Manifestagdo de Inconformidade Improcedente Direito Creditorio Nao
Reconhecido Acorddo Acordam os membros da 2° Turma de
Julgamento, por unanimidade de votos, em julgar IMPROCEDENTE a
manifestagdo de inconformidade para manter inalterada a decisdo
atacada.

Tomando conhecimento da decisdo prolatada, a Empresa apresentou Recurso de
Oficio apresentando, resumidamente, os seguintes argumentos:

I - Do Direito IL.1- Das Inconsisténcias do Despacho Decisorio - tece
comentarios sobre as indagacdes feitas no DD acerca da ndao obediéncia ao Manual de
Preenchimento da DIPJ, que em nada importaram a questdo principal do processo, relativa ao
nao oferecimentos das receitas de SWAP e Day-Trade a tributagao.

I1.2 - DA Efetiva Comprovacao do Oferecimento a Tributagdo dos Valores a
Titulo de Operagoes de "SWAP" e "Day-Trade" - afirma que o erro de preenchimento jamais
poderia ensejar a ndo aceitagdo dos créditos, uma vez que foi comprovado o oferecimento das
receitas a tributacdo. conforme demonstrado, as retengdes foram indicadas na ficha 53 de tal
DIPJ, fato que nao foi analisado no acordao.
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Entende a Recorrente que ao se recusar a apurar os verdadeiros fatos ocorridos e
impedir a restituicdo a que faz jus, o v. acordao violou o principio da verdade material.
Argumenta sobre este principio e apresenta jurisprudéncia administrativa acerca do erro de
preenchimento de declaracao.

I1.2.1 - Do Oferecimento a tributacdo das receitas de operagdoes de "SWAP"
Examinando-se as variagdes ativas e passivas que compdem a conta 3.4.7.35.1.06 (Swap), vide
doc. 06 e 06-A, observa-se uma variacao ativa total de 239.488.643,73, uma variagdo passiva
total de R$293.358.382,10 e o valor liquido de 53.869.738,37 (e apresenta o razdo da contas
referidas).

E certo que o valor de R$239.488.643,73 foi oferecido a tributagdo e que este
valor é composto pela soma do montante de R$89.441.197,14 (que deveria constar na linha 21,
da ficha 06-A da DIPJ) e do valor de R$150.047.456,59 (que deveria constar na linha 20 da
ficha 06-A da DIPJ). Logo observa-se que, além do oferecimento a tributagdo dos 89 milhdes
houve também o oferecimento de mais 150 milhdes, ndo havendo como prosperar os
argumentos do acordao.

I1.2.2.- Do oferecimento a tributacdo das receitas atinentes as operacdes de
"Day-Trade" Na composicao da conta 3.4.7.35.1.07 (VC ajuste BM&F) referente 4s operagdes
de "Day Trade" houve langamentos a crédito no valor de R$72.647.971,19, montante que foi
oferecido a tributagdo. Este valor ¢ composto pelo montante de R$3.525.458,90 a titulo de day
trade (que deveriam constar na linha 22 da ficha 06-A da DIPJ) e o valor de R$69.122.512,29
(que deveriam constar na linha 20 da ficha 06-A da DIPJ Os equivocos na declaragdo ficariam
assim corrigidos:
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CNPJ 61.150.348/0001-50 DIPJ 2004 Pag. 5

Ficha O6A - Demonstragdo do Resultado - PJ em Geral (LR)
Discriminagdo Valor

01.Receita da Export. Incent. Produtos-Befiex até 31/12/1987 0,00
02.Crédito-Prémio de IPI1 0,00

03.(-)Vendas Canceladas e Devolugbes

04.(-)Descontos Incond. nas Export. Incentivadas

05.Receita da Exportagdao Nao Incentivada de Produtos

06.Rec. Venda no Mercado Interno de Prod. Fabric. Prépria
07.Receita da Revenda de Mercadorias

08.Receita da Prestacdo de Servigos

09.Receita das Unidades Imobiliarias Vendidas
10.Receita da Atividade Rural

11.(-}Vendas Canceladas, Devol. e Descontos Incond.

12.(-)ICMS

13.(-)Cofins

14.(-)PIS/Pasep

15.(-)ISS

16.(-)Demais Imp. e Contr. incid. s/ Vendas e Servigos
17.RECEITA LIQUIDA DAS ATIVIDADES

18.(-)Custo dos Bens e Servigos Vendidos

19.LUCRO BRUTO

20.VariagBes Cambiais Ativas

21.Ganhos Aufer. Mercado Renda Variavel, exceto Day-Trade

22.Ganhos em Operag8es Day-Trade
23.Receitas de Juros sobre o Capital Préprio

24 .Outras Receitas Financeiras
25.Ganhos na Alien. Particip. Ndo Integrantes do Ativo Permanente

26.Resultados Positivos em Participagdes Societdrias
27.Resultados Positivos em SCP

28.Rendimentos e Ganhos de Capital Auferidos no Exterior
29.Reversdo dos Saldos das Provisdes Operacionais

30.0utras Receitas Operacionais

31.(-)Despesas Operacionais

S1-C3T2

Fl. 1.505
Entregue Retificada
0,00 0,00
0,00 0,00
0,00 0,00
0,00 0,00

90.351.699,64 90.351.699,64

206.216.997,05 206.216.997,05

0,00 0,00
497.318,00 497.318,00
0,00 0,00
0,00 0,00
2,147.164,66

2.147.164,66

32.001.281,37 32.001.281,37

6.137.614,28 6.137.614,28
3.375.687,84 3.375.687,84
24.865,90 24.865,90
19%.070,97 199.070,97

253.180.329,67 253.180.329,67
204.146.734,56 204.146.734,56
49.033.595,11  49.033.595,11
95.409.856,53  315.837.890,66
0,00 89.441.187,14

0,00 3.525.458,90
0,00 0,00

30.033.525,54  140.700.631,84
0,00 0,00

38.099.048,27  38.099.048,27

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00
227.975,73 227.975,73

38.092.551,96  38.092.551,96
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-)Variagdes Cambiais Passivas

-)Perdas Incor. Merc. Renda Variavel, exceto Day-Trade
-)Perdas em Operagbes Day-Trade

-Juros sobre o Capital Proprio

—_— e e e

32
33
34
35

36.(-)Outras Despesas Financeiras
37.(-)Prej. Alien. Particip. Ndo Integrantes do Ativo Perm
38.(-)Resultados Negativos em Participa¢des Societdrias

39.(-)Resultados Negativos em SCP
40.(-)Perdas em Operagoes Realizadas no Exterior

41.LUCRO OPERACIONAL

42 Receitas Alien. Bens/Direitos do Ativo Permanente
43.0utras Receitas Ndo Operacionais

44 (-)Valor Contabil dos Bens e Direitos Alienados
45.(-)Outras Despesas Ndo Operacionais

46.RESULTADO DO PERIODO DE APURAGAO
47.(-)ParticipacGes de Debéntures

48.(-)ParticipagGes de Empregados

49.(-)Partic. Administradores e Partes Beneficiarias
50.{-)Contrib. p/ Assisténcia ou Previd. de Empregados

51.LUCRO LIQUIDO ANTES DA CSLL
52.(-)Contribuigdo Social sobre o Lucro Liquido
53.LUCRO LiQUIDO ANTES DO IRP)J
54.(-)Provisdo para o Imposto de Renda

55.LUCRO LIQUIDO DO PERIODO DE APURACAO

95.231.941,29
0,00
0,00
0,00

36.347.549,53
0,00
0,00

0,00
0,00

43.131.958,40
1.309.070,00
44,191.214,61
1.247.938,05
2.684.586,67

84.699.718,29
0,00
0,00
0,00
0,00

84.699.718,29
1.822.225,52
82.877.492,77

2.371.778,73

85.249.271,49

S1-C3T2
Fl. 1.506

408.626.621,46
0,00
0,00
0,00

147.014.655,83

0,00
0,00

0,00
0,00

43.131.958,40
1.309.070,00
44,191.214,61
1.247.938,05
2.684.586,67

84.699.718,29
0,00
0,00
0,00
0,00

84.699.718,29
1.822.225,52
82.877.492,77

2.371.778,73

85.249.271,49

II.3 - Da possibilidade de juntada de documentos apds a apresentagdo da manifestacao de
inconformidade Defende a impossibilidade de o julgador se recusar a analisar provas
apresentadas apos a impugnacao com fundamento na Lei n° 9.784, de 1999, em especial nos
artigos 3° e 38.

Pede que o processo seja baixado em diligéncia, caso seja julgado pertinente, a
juntada de novos documentos que se facam necessarios e que seja julgado procedente o
Recurso Voluntario.

E o relatério.

Voto
O recurso voluntario ¢ tempestivo e dele conhego.

A matéria litigiosa restringe-se ao oferecimento, ou ndo, a tributagdo das receitas
decorrentes de operacdes de SWAP, no valor de R$89.441.187,14 ¢ Day Trade, no total de
R$3.525.458,90.
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Segundo o acérdio recorrido, a Empresa ndo demonstrou a tributacdo das
receitas que deram origem as retencdes na fonte em questdo, limitando-se a reafirmar a
efetividade das retengdes na fonte mencionadas, fato incontroverso, pelo que a impugnacao foi
considerada improcedente.

Em ser recurso voluntario, alega a Companhia que um simples erro de
preenchimento de declaragdo nio pode suprimir direito seu ao crédito. E de se notar que o que
estd em discussdo ¢ exatamente a comprova¢do de que houve um simples erro no
preenchimento e que, se assim for, seu direito estara assegurado. Para comprovar que o que
houve foi um erro, a Recorrente terd que demonstrar que as receitas relativa as operagdes de
SWAP e Day Trade foram contabilizadas e compuseram a formacgdo do lucro liquido do
exercicio.

Com este desiderato a Recorrente apresenta a conta 3.4.7.35.1.06 (SWAP) em
cujos movimentos a crédito estariam registradas as receitas decorrentes de operacdes de
SWAP. Alerta, contudo, que a conta ¢ um registro geral (sintético) destas operacdes € que
recebe lancamentos, também, a débito, a titulo de despesas e resultados negativos dessas
mesmas operacoes. Ao final, seu saldo representa o resultado liquido anual e, no ano de 2003,
foi um resultado devedor de 53.869.738,37, que integra as variagdes cambiais passivas
registradas na linha 32 da ficha 06-A da DIPJ ano-calendario 2003.

Afirma que, os R$239.488.643,73 registrados a crédito na referida conta sdo
compostos pelos R$89.441.197,14 (receitas de SWAP dos contratos liquidados no ano de
2003) mais R$150.047.456,59, sem, todavia, apresentar a composi¢ao deste tltimo valor.

A afirmagdo de que os 89 milhdes comporiam esta conta, entretanto, ¢
inverossimil.

Sabemos que a reten¢do na fonte e a verificagdo do resultado dos contratos de
SWAP sdo feitos no fechamento do contrato, cujos prazos sdo acordados pelas partes. O
controle e a contabilizagdo de despesas e resultados, entretanto, ¢ feito obedecendo ao principio
da competéncia, més a més, do que resulta que o controle contabil sintético realizado pela
Recorrente atesta uma aparente idoneidade, haja vista que ha valores consideraveis registrados
como receita nesta conta de resultado, mas nao faz prova efetiva em relagao ao valor apurado
em determinado ano-calendario, uma vez que receitas podem ter sido contabilizadas em
periodos pretéritos.

A titulo exemplificativo, se compararmos o informe de rendimentos fornecido
pelo Banco Votorantim (fl. 344) no que se refere as operacdes de SWAP, podemos observar
que no més de setembro de 2003 a Recorrente obteve rendimentos no valor de
R$40.654.476,47 e que foi retido na fonte um imposto de R$8.130.895,29, somente em relacio
a este banco. O valor total langado a crédito na conta 3.4.7.35.1.06 - SWAP para o mesmo més,
correspondente a receita de operagdes de SWAP, foi de R$7.921.292,58. E este o motivo que
nos leva a concluir por ser inverossimil a afirmagdo acima.

E de se notar, contudo, que desta discrepancia de valores nao se pode concluir
que a Recorrente ndo ofereceu as receitas a tributagdo. O que o fato denota ¢ que os
instrumentos contabeis utilizados para este fim sdo inconclusivos.

O Laudo Técnico da PricewatherhouseCoopers, cuja juntada a Recorrente
solicitou em janeiro de 2016, embora afirme que as receitas das operacdes de SWAP integram
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o resultado da Recorrente, o faz em funcdo da sistematica adotada, de registro sintético em
conta Unica, com lancamentos a débito e a crédito. Mas o Laudo reconhece (fl. 1212), ipsis
litteris:

Importante mencionar que as receitas de aplicagdo financeiras sdo
registradas contabilmente pelo regime de competéncia’ (R$ 349.973
mil), desta forma, os rendimentos auferidos e demonstrados na Ficha
53 da DIPJ a titulo de Swap (regime de caixa / efetivo recebimento) no
montante de R$ 89.441 mil sdo diferentes.

Nesse contexto temos que, pela sistematica de tributagdo do Imposto de
Renda da Pessoa Juridica - IRPJ, a receita de aplicag¢oes financeiras,
que é o valor constante do balanco da Sociedade, pelo regime de
competéncia, compos o resultado da Sociedade e por esse motivo foi
tributado pelo imposto de renda ao final do ano-calenddrio, na forma
dos valores que analisamos acima.

Adicionalmente, de acordo com o principio contabil de registro das
receitas pelo regime de competéncia, tanto o valor reconhecido pelo
regime de caixa, como o valor reconhecido pelo regime de
competéncia, sdo tributados, em momentos separados.

Com base no acima, constatamos que a Nitroquimica auferiu receitas
de rendimento de aplicagoes financeiras (ganhos) e que tais receitas
integraram a base de calculo do IRPJ tendo em vista que os respectivos
ganhos foram contabilizados nas contas contdbeis de resultado acima
mencionadas e declarados na DIPJ conforme quadros acima.

Conclusdo irretocavel, mas, para efeito de restituicdo/compensag¢do ndo basta
afirmar que as receitas de aplicagdes financeiras sdo tributadas na Recorrente, mas provar que
as rendimentos de operagdes de SWAP cujos contratos foram encerrados em 2003 e que
sofreram a incidéncia do imposto de renda na fonte que compdem a base negativa objeto de
Dcomp foram oferecidos a tributacdo (R$89.441.197,14).

Injusto seria, no entanto, simplesmente ndo-homologar a compensacao requerida
ante essa fumaca de bom direito.

Assim, pensou-se em propor uma diligéncia por amostragem, mas ante o
controle contabil genérico da Companhia, o que seria apresentado acabaria por impor uma
decisdo de aceitar ou ndo aceitar que os valores estariam dentro da contabilidade, pois nos
seriam apresentadas planilhas sem registro contabil.

Nestas condi¢des, considerando que a prova da liquidez e certeza do crédito
objeto de DComp ¢ de integral responsabilidade da Declarante, proponho a conversdo do
julgamento em diligéncia para que a Empresa seja intimada a apresentar:

a) a contabilizacdo em contas de resultado dos rendimentos obtidos em
operacoes de SWAP relativas a cada contrato encerrado em 2003, de forma organizada e
didatica, ainda que o oferecimento a tributagao tenha sido feita em anos-calendério anteriores;

b) a comprovacao da contabilizagdo em contas de resultado dos ganhos obtidos
em operacdes de Day Trade no ano-calendério de 2003;
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O Auditor Fiscal da Receita Federal responsavel pela diligéncia, no uso da
técnica de auditoria que considere adequada, confirme a corre¢ao dos valores apresentados pela
Recorrente e apresente suas conclusdes a respeito.

A Companhia Nitro Quimica deverd ser intimada do resultado da diligéncia,
atribuindo-lhe 30 dias para manifestacao a respeito.

Apos isso, retorne o processo para julgamento.
E como decido.
(assinado digitalmente)

Carlos Cesar Candal Moreira Filho - Relator
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